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PT questiona decreto que prevé a extingao de conselhos federais

O Partido dos Trabal hadores apresentou ao Supremo Tribunal Federal, nesta segunda-feira (22/4), agéo
direta de inconstitucionalidade que questiona 0 decreto federal que prevé a extingdo de conselhos da
administracéo federal que tém participacéo da sociedade civil.

Rosinel Coutinho/ SCO STF

Ministro vai analisar agéo direta de inconstitucionalidade que questiona o decreto federal que
prevé a extincéo de conselhos da administracéo federal que tém participacéo da sociedade
civil.

Na acdo, assinada pel os advogados Eugénio José de Aragdo e Angelo Ferrar, alegenda afirmaque
acriagdo e extingdo de 6rgéos da administragdo publica é matéria exclusivade lei, de iniciativado
Congresso Nacional.

“De certo, portanto, que decretos, tal como 0 que ora se impugna, Ndo possuem o condado de interferir na
seara administrativa desta forma’, havendo assim, no caso, “evidente irregularidade formal, sendo esta,
inclusive, insuperavel”.

De acordo com o PT, a Constituicdo de 1988 prevé algumas modalidades de interveniéncia da sociedade
civil no plangjamento, na gestéo e na fiscalizac&o de politicas publicas.

"A CF assegura a participacdo dos trabal hadores e empregadores nos colegiados dos 6rgéos publicos em
gue seus interesses profissionais ou previdenciarios sejam objeto de discusséo e deliberacéo”, diz.

Para alegenda, os dispositivos constitucionais que tratam da matéria sdo indicadores de uma orientacéo
geral do constituinte em assegurar a ampla participacdo dos cidaddos na conducéo dos assuntos estatais.

"Uma abertura que ligaa Administracéo Publica a sociedade, e que também constitui-se em exigéncia do
principio do Estado Democratico de Direito E nessa linha que alguns autores tratam da existéncia de um
principio constitucional implicito da participacdo.”

Para o PT, aextin¢do das pastas representam uma macula ao principio do néo retrocesso. "Ha, portanto,
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gue se considerar, de forma individualizada, afuncdo destes colegiados e os impactos formais e
materiais que a extingdo, nos termos do Decreto oraimpugnado, pode gerar”, diz.

Clique aqui paraler a petico.
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